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TERMO DE REFERÊNCtA - SERVrÇOS SEM DEDTCAÇÃO EXCLUSTVA DE MÃO-DE-OBRA -
CONTRATAÇAO DIRETA

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMAÍIIDO DE DEFESA ANTIAÉREA DO EXÉRCITO
(GOMANDO GENERAL SAMUEL TEIXEIRA PRIMO)

ANEXO II . TERMO DE REFERÊNCÍA

(Processo Administrativo NUP EB: 64265.00081 812024-80)

CONDIçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO

L1. Contratação de servigos de dedetização e desratizaçáo nas instalaçÕes do HTO, nos termos da
tabela abaixo, conforme condiçÕes e exigências estabelecidas neste instÍumento.

FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSÍDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de RefeÍência-

2.2. A contratação, descrita na requisição, destina-se a atender às necessidades de material do Cmdo
DAAe Ex por meio de Dispensa de Licitação pelo Sistêma de Dispensa Eletrônica, prevista na
lnstruÉo Normativa no 67-SEGES/ME, de 8 de julho de 2021, considerando que no momento não há
processo licitatório, próprio deste Grande Comando, vigente pará a compra em questão.

2.3. O ob.ieto em tela é caracterizado por bens de pequeno valor, enquadrados na hipótese de
dispensa de licitação prevista no art. 75 da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021, os quais não se
referem a parcelas de uma mesma compra de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

2.4. Também foram observados como fatores de aquisição, os princípios da economicidade, no que
tange à vantajosidade do valor da despesa pretendida e da razoabilidade, referente à premência da
necessidade do objeto, aspectos íavoráveis à administração pública.

ITEM ESPECIFICAçÃO CATSER QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

I Serviço de dedetização e

desratização nas
instalações do HTO

3417
R$1.í 00,00

Cámara Nacional dê lllodêlos dê Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
AlllalizaÉo: Dez6mbro,z023
Termo de ReíeÍência contÍatôÉo de Sêrviços - ContÍataÉo Direta
Apmvado pela Secretaria de Gestão.
ldentidade visual pela Secretarja de Gestão
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1.2 O prazo de vigência da contratação é de 90 dias, contados da assinatura do Termo de Contrato ou
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagão), na ÍoÍma do adgo 105 da Lei
n' 14.13312O21.
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TERMO DE REFERÊNCtA - SERV|ÇOS SEM DEDTCAçÃO EXCLUSTVA DE MÃO-DE-OBRA -
CONTRATAÇÃO DIRETA

2. oESCR|ÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA DO OBJETO

2.1. A solugáo para a contratação que se pretende se realizar é a Dispensa eletrônica, para contrataÉo
de serviços de dedetização e desratização, contemplando melhorias, a serem aplicadas nos
serviços.

2.3. Dessa forma, a Íim de tornar o pÍocesso licitatóÍio eÍiciente, os serviços serão conlratados por
menor preço, corÍespondendo apenas à mão de obra empregada, ao passo que que foi realizado
o levantamento real das necessidades, para que atendam às demandas do órgão.

3. REQUISIToS DA coNTRATAçÃo

Sustentabilidade

3.1. Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

Serviço de controle de vetores e pragas urbanas com uso de saneantes domissanitários

(desinfetantes), deÍinidos como: ''substâncias ou preparações desünadas à higienização,
desinfecçáo ou desiníestação domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de
uso comum e no tratamento da água compreendendo:

a) inseticidas - destinados ao combate, à prevenção e ao controle dos insetos em habitações,

recintos e lugares de uso público e suas cercanias;

b) raticidas - destinados ao combate a ratos, camundongos e outros roedores, em domicílios,

embarcações, recintos e lugares de uso público, contendo substâncias ativas, isoladas ou em

associação, que não oÍereçam risco à vida ou à saúde do homem e dos animais úteis de sangue

quente, quando aplicados em conÍormidade com as recomendações contidas êm sua

apresentação;

c) desinÍetanles - destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microrganismos,
quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes;

d) detergentes - destinados a dissolver goíduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a

aplicaçôes de uso doméstico."

(aí1. 3", Vll, da Lei no 6.360, de 1976, que dispôe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos

os Medicamentos, as Drogas, os lnsumos Farmacêuticos e Conelatos, Cosméticos, Saneantes e

Outros Produtos, e dá outras Providências)

Exemplos: Serviço de desinfestagão para controle de espécies sinantrópicas nocivas, tais como
rato, barata, Íormiga, cupim, etc.

Câmara Nacional de Modêlos ds Ucitaçóes e ConlÍatos da Consultoria-Geral da Uniáo
AtualizaÉo: D62€mbro/2023
Termo de Referência contrataÉo de Serviços ContÍataçáo Dkêta
Aprovado pela SecÍetaíia de GesEio-
ldentidade visual p€la SecÍ€taía de Gêstão
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2.2. As manutençóes deverão ser realizadas por pessoal tecnicamente qualiÍlcado, com a devida
garantia contratual dos serviços prestados.
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TERMO DE REFERÊNC|A - SERVTÇOS SEM DEDTCAÇÃO EXCLUSTVA DE MÃO-DE-OBRA -
CoNTRATAçAO DTRETA

Da exigência de carta de solidariedade

3.2. Em caso de Íornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execuÉo do contÍato.

Subcontratação

3.3. Não é admitida a subcontrataÉo do objeto contratual.

3.4. Caso a contratada possuir fiiais, colaboradores ou rêpresentantes, fora da sede local, será exigida
no momento da habilitação, os documentos que comprovem os víncrlos e as estatuto da
responsabilidades contratuais e legais, quais se.iam: contrato social, ato constitutivo ou pessoa
jurídica, procuração outorgando poderes credenciado (por instrumento público ou particular e
documento de identiÍicação do credenciado - pessoa Íísica (RG, carteira de habilitaÉo), que será
avaliada e juntada aos aulos do processo conespondente.

Garantia da contÍatação

3.5. Não haverá exigência da garantia da contrataÉo dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2421 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

3.6 A avaliação prévia do local de execuçâo dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno
das condiçôes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o
direito de realizaÉo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à quinta-íeira, da§ th às l6h, e sexta-feira das 8h às 1 I :30h.

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

A vistoria deverá ser solicitada êxclusivamênte via e-mail, hto.l bdaaaae@gmail.com, com no
mínimo 48 horas da data solicitada, âté três dias antes da abêrlura da sessão pública.

3.8

3.9

4.'10. Caso o interessado opte por não rcalizaÍ a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contrataÇão.

4.11. A náo rcalizaçAo da vistoria não poderá embasar posteriores alega@es de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrenies.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

4.1 . A execução do objêto seguirá a sêguintê dinâmica:

4.2. lnício da execução do objeto: 5 dias da emissão da ordem de serviço;lnspeção inicial: Antes de
qualquer ação, é crucial realizar uma inspeção detalhada do local a ser tratado. lsso inclui

Câmara Nâciooal dô Moc,€los do LicjtaÇõ6s € Contratos dâ Coflsultoria-G6rãl da união
Abrâüzâçáo: D€zêmkcr'2023
Tdmo de Rôforância c$ntraláçáo d6 SeNiços - CootÍatatão Direla
Aprovado p€la Secretâri6 de Gestâo.
ld€nüdade vrsual p€la Sêcíelaria de Gestzio

Pásina 3 | 16

J -v



TERMO DE REFERÊNCIA - SERVTÇOS SEM DEDTCAÇÃO EXCLUSTVA DE MÃO-DE-OBRA -
CONTRATAÇAO DIRETA

identiÍlcar a espécie de pragas presentes, determinar a extensão da infêstação e localizar
possíveis ninhos ou áreas de reproduÉo.

4.3. ldentiÍicaÇão das pragas: Com base na inspeção, o tipo específico de pragas presentes (como
baratas, ratos, Íormigas, mosquitos, etc.) deve ser identificado corretamente. lsso é fundamental
para selecionar os métodos e produtos de controle adequados.

4.4. Planêjamento do tratamento: Com base na inspeÉo e na identiÍcação das pragas, é elaborado
um plano de ação detalhado. lsso inclui â escolha dos métodos de controle mais apropriados, a
seleção dos produtos químicos ou não-químicos a serem utilizados e a determinação das áreãs-
alvo do tratamento.

4.5. Preparação do ambiente: Antes do início do serviço, é importante prêparar o ambiente
adequadamente. Isso pode incluir a remoção de alimentos, utensílios de cozinha e objetos pessoais.
Também é essencial cobrir ou proteger âlimentos, aquários, plantas e outros itens sensíveis que nâo
podem ser expostos aos produtos utilizados durante a dedetizaÉo.

4.6. AplicaÉo do tratamento: A aplicaÇão dos métodos de controle pode variar dependendo do tipo de
praga e das características do ambiente. lsso pode incluir a aplicaçáo de inseticidas líquidos, gel,
aerossóis ou pós em áreas especíÍicas, o uso de armadilhas, a instalação de baneiras físicas,
entre outros métodos.

4.7. Medidas de segurança: Durante a aplicação dos produtos químicos, é essencial seguir
rigorosamente as instruçÕes de segurança do rótulo. lsso inclui o uso de equipamentos de
proteção individual (EPls), como luvas, máscaras e óculos de proteção, além de garantir a
ventilação adequada do ambiente tratado.

4.8. Monitoramento e ammpanhamento: Após a aplicaÉo do tratamento, é importante monitoÍar
regularmente o local para avaliar a eítcácia do controle de pragas.

4.9. Cronograma de realizaÇão dos serviços:

1) Aplicação dos métodos de controle de pragas;
2) Monitoramento do locãl tratado para avaliação da eficácia do controle;
3) Realização de aiustes no tratamento, se necessário, com base nos resultados do
monitoramento.

Locel e horário da prestação dos serviços

4.3. Os sêrviços sêrão prestados no seguinte endereço: Rua Marechal Emílio Mallet, no 1000,
Jardim Guaiúba, Guarujá-SP, CEP: 11421-080. de 2a a 5a íeira das 08h às 11:30h e das 13:30h
às 16:30h ou às 6a feiras das 08h às 'l t h30.

4.4. Os serviços sêrão pÍestados no sêguinte horário: de 2a a 5a feira das 08h às I 1:30h e das
13;30h às 16:30h ou às 6" feíras das 08h às 1 t h30.

Materiaas a serem disponibilizados

4.5. Parc a peíeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponlbilizar os materiais,
equipamenlos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Cámara Nacjooal ds ModdG de Licjtações e ContÍatos da Consultoíia46ral da lJnião
AtualizaÉo: D€z€mbÍo,/2023
ÍeÍmo de ReÍerêflcia contralaÉo de SeÍviços ContrstâÉo Oarela
Apíovado pela SecÍetaria de Gestáo.
ld€nüdâd6 úsual pêla SêcÍ6laÍiâ d€ Gsstio
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TERMO DE REFERÊNCrA - SERVIÇOS SEM DEDTCAÇÃO EXCLUSTVA DE MÃO-DE-OBRA -
CONTRATAÇÃO DIRETA

EspeciÍicação da garantia do serviço (art, 40, §'lo, inciso lll, da Lei no '14.'133, de 20211

4.6. O Vazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1í de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5. MoDELo DE cEsrÂo Do coNTRATo

5.1. O contrato deverá ser executado íelmentê pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais
circunstâncias mediantê simples apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
Ílm.

5.4. O órgão ou entldade podêrá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou êntidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçáo do plano de
Íiscalização, quê conterá inÍormaÇões acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
Íiscalização, das estratégias para execução do obleto, do plano complemenlar de execuÉo da
contratada, quando houver, do método de aÍerição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre oulros.

Fiscalizâção

5.6. A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n' 14. 133, de 2021 , art. '1 17, caput).

Fiscelização Técnica

5.7. O Ílscal técnico do contralo acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. (Decreto no 11 .246, de 2022, arl. 22, Vl)i

5.8. O Íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrigão do que for necessário para a
ÍegulaíizaçÃo das íaltas ou dos defeitos observados- (Lei no 14.133, de 2021, art. í17, s1o e
Decreto no 11.246, de 2022, aÍt.22,ll);

5.9. ldentiÍicada qualquer inexatidão ou Írregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notiÍicaçóes
para a correÇão da execuÉo do contrato, determinando pÍazo para a coneção. (Decreto no

1 1 .246 , de 2022 , ad. 22 , lll);

6.'10. O Íiscal lécnico do contrato iníormará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, pãra que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se Íor o caso- (Decreto no 11.246, de 2022, arl. 22, lY):

Páqina 5 | 16

$
Câmara Nâciooâl de Modelos de Ucitações ê Cmlratos da Crnsultoria-Geral dâ União
Atualizâção: O€zêmbísL/2023
TerÍm d€ Referênch contrataÉo de Serviças - Contrataçào DiÍeta
Aproeado p€le Sêcrelaria de Gêsülo
Ídênüdad€ üsual p€la S€crotaria d6 G€stiio



TERMO DE REFERÊNC|A - SERV|ÇOS SEM DEDTCAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -
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6.1 1. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a exêcução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamenle ao gestor do contrato. (Decreto no

11 .246, de 2022, ad. 22, V),

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogaÉo contratual
(Deüelo no 11 .246. de 2022. arl. 22.Vll\.

Fiscalização Administrativa

6.13. O Íiscal administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitaçáo da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto n' 11.246, de 2022).

6.'14. Caso ocona descumprimento das obrigaÇões contratuais, o Íiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246, de 2022,
art. 23, lV).

Gestor do Contrato

6, O gestor do contralo coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das alteraçóes e das prorrogaçõês contrafuais,
elaborando relatório com vistas à veriÍicaçâo da necessidade de adequações do contrato para Íins de
atendimento da Íinalidade da administraÉo. (Decrêto no 11 .246, de 2022, art. 21, lY\.

6. 1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos íscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoÍidade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n' 11.246,
de 2022, aft. 21 , ll).

6.2. O gestor do mntrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no

11 .246, de 2022, art. 21, lll).

6.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obietivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigaçÕes. (Decreto no 11 .246, de 2022, a.1. 2'l , Vlll\.

6.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaÇão de processo administrativo de
responsabilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissáo dê que trata
o art. Í58 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21, X).

6.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório flnal com informações sobre a consecução dos
objêtivos que tenham justiflcado a contrataÉo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, aÍt.21,Yl).

Câmara Naqonal de Model6 de Licjtaçõ€s e Conlratos da Consultoía4oràl da LJnião
Atializâçáo: O€zembío/2023
Termo de ReíêÍência coÍrtrâteção de Serviços - Contratação DÍela
Aprovado pela Secrêtâriâ de G6§ilo.
ldenÍdads visua{ p€la SêcÍelaria de Gestão
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TERMO DE REFERÊNC|A - SERVTÇOS SEM DEDTCAÇÁO EXCLUSTVA DE MÃO-DE-OBRA -
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6.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentaçáo pertinente ao setor de contratos para a
formalizaÉo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
Íiscalização e gestão nos termos do conlrato.

7. cRITÉRIos DE MEDIçÂo E PAGAMENTo

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Inslrumento de Medição de Resultado (lMR),
conÍorme previsto no Anexo ll.

7.1.í.Será indicada a retenÉo ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuizo das sanções cabíveis, caso se
constate que a Contratada:

7.1.1 .1 . não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mÍnima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1-3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inÍerior à demandada.

7 .2. A ulilizaçâo do IMR nâo impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação
da prestação dos serviços.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamentê, no prazo de 3 (três) dias úteis, pelos Íiscais técnico
e administrativo, mediante termos detalhados, quando veriÍlcado o cumprimento das exigências
de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, l, a , da Lei no 14.133. de 2021e Arts. 22. X e 23. X
do Decreto no I 1.246. de 2022).

7.4. O Vazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se reÍerem a parcela a ser
paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisóío do objeto do contÍato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráler técnico. (Art. 22. X.
Decrelo n" 11 .246. de 2022).

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23. X. Decreto no 1 1.246. de 2022)-

7.7. O Ílscal setorial do contrato, quando houver, realizatá o recebimento provisório sob o ponto de
vista tecnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada perÍodo de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resuliado das avaliações da execução do ob.ieto e, se Íor o caso, a análise
do desempenho e qualidade da pÍestaçáo dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

a
Câmara Nacional dê Modelos de Licrtaçó€s ô Contratos da ConsultoÍia-Gsral da Uniáo
AUâlizaçáo: Dezêmbro/2023
Termo de Referência contÍatação de S6ryiços - ContrêtaÉo Direta
Aprovado pela SecÍel8ria dê Gêstão.
ld€ntdade üsual p€la S€cí€taria ds GesGio

PásinaTlí6



TERMO DE REFERÊNC|A - SERVIÇOS SE|V DEDTCAÇÂO EXCLUSTVA DE MÃO-DE-OBRA -
CONTRATAÇAO DIRETA

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a serfeito, com a entrega
do último;

O Contratado fica obrigado a repatat, corrigir, remover. reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
veriÍicarem vÍcios, defeitos ou incorrêções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à Íiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser aponladas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única mediÇâo de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei no 14133. de 202 1.)

7.8.4.0 recebimênlo provisório também Ícará suieito, quando cabível, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
lnstruções exigíveis.

7.8.5.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especiflcaçÕes constantês nêste Termo de Referência
e na proposta, sem prejuízo da aplicagão das penalidades.

7.9. Quando a fiscalização íor exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relaÉo à
Íiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recêbimento definitivo.

7.10. Os serviços seráo recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
veriÍlcação da qualidade ê quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes prôcedimentos:

7 -10.1. Emitir documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menÇão ao seu desempenho
na êxecuçáo contratual, baseado em indicadores objetivamente deÍinidos
e aíeridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, coníorme
regulamento (art. 21. Vlll. Decreto no 1 1.246. de 2022).

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaÇão
apresentada pela Ílscalização e, caso haja irregularidades que impeçam
a Iiquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
corÍeções;

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para eÍeito de recebimento deÍinitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com
o valor exato dimensionado pela Íiscalização.

7 .8.1

7.8.2

7.8.3

Cámara Nacional de lúodelos de Licitaçó€s e ContÍatos dã Cons!lloÍia-Geral da llnião
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TERMO DE REFERÊNCrA - SERV|çOS SEM DEDTCAÇÃO EXCLUSTVA DE MÃO-DE-OBRA -
CONTRATAÇÃO DIRETA

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela Íiscalizaçáo e gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.í33. de 2021, comunicando-se
à empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pêrtine à parcela incontroversa da execuÉo do
objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuÉo do
contrato.

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de dez dias
úteis para Íins de liquidação, na Íorma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
atl 70 E2o da lnstrLrcão Norma tiva SFGFS/Í\íF n" 7712022

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrêntes de despesas cu.jos valores náo ullrapassem
o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no'14.í33. dê 2021

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7 .16.1 . o prazo de validade;

7.16.2. a data da emissão;

7.16-3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4. o perÍodo respectivo de execução do contrato;

7.16.5. o valor a pagar; e

7.16.6. eventual destaque do valor de retençÕes tributiírias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situaÇão, sem ônus
à contratante;

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÉo da
regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulla aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentaÉo
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021 .

7 .19 A AdministraÉo deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutençáo das
condições de habilitaÉo exigidas; b) identiÍicar possÍvel razão que impeçá a contrataÉo no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 3, DE
26 DE ABR|L DE 201 8).

Câmâíâ Nacionâl ds Modelos dê Licitâçó€s ê Contsatos da Consultoriã-Gôral dã lJniào
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7 .20

7 .21

TERMO DE REFERÊNC|A - SERV|ÇOS SEM DEDTCAçÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -
CONTRATAÇAO DIRETA

Constatando-se, iunto ao SICAF, a situação de inêgularidade do contratado, será
providenciada sua notiÍlcaÉo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresentê sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularizaÉo ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pêla ÍiscalizaÉo da regularidade Íiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos-

7.22. Persisllndo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla deíesa.

7.23. Havendo a efeliva execuÇão do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaÇão junto ao
SICAF.

Prezo de pagamento

7.24. O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da Íinalização
da liquidaçáo da despêsa, coníorme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativâ
SEGES/ME n" 77 , de 2022.

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado sêrão atualizados
monetarlamenlê entre o termo ínal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva Íealizaçáo,
mediante aplicaçâo do índice IPCA de coneÉo monetária.

Forma de pagamênto

7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.28. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.29. O contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemêntâr
n" '123, de 2006, não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
reÍerida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.3O. É admitida a cessâo fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos prêvistos na lnstrução Normativa SEGES/ME no 53, de I dê

iulho de 2020, coníorme as regras deste presente tópico.

{l
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TERMO DE REFERÊNCIA- SERV|ÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSTVA DE MÃO-DE-OBRA -
CONTRATAÇAO DIRETA

7.30.1. As cêssões de credito não ab[angidas pela lnstrução Normativa
SEGES/ME no 53, de I de julho de 2O2O, dependerão de previa

aprovação do contratante.

7.31. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela lnstrução Normativa SEGES/ME n" 53,
de 8 de lulho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo

aditivo ao contrato administrativo.

7.32. Sem preiuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condiçÕes de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão

de crédito e a Íealiza$o dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade

fiscal e trabâlhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário náo se encontra

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber

beneÍícios ou incentivos Íiscais ou creditÍcios, direta ou indiretamente, conforme o aÍt. 12 da L.ei

no 8.429. de 1992, nos termos do Parecer JL-01. de '18 de maio de 2020.

7.33. O credito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execuçáo do obieto contratual, restando absolutamente incólumes todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum

aplicáveis no regime iurÍdico de direito público incidente sobre os contratos administralivos,

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto dê multas, glosas e prêiuízos

causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N'53, DE I DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7 -34. A cessão de credito não afetará a execuÉo do ob.leto contratado, que conlinuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da Proposta

8. 1 . O contratado será selecionado por meio da rcalização de procedimento de dispensa de licitaçâo,

na Íorma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei no 14.133/2021, que

culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Regime dê êxecução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração veÍiÍicará o eventual descumprimento das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, medianle

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF:
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.oortaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.oortaltransparencia.gov.br/sancoes/cneo)

CâmaÍâ Nacional de Mod€los de Licrtações € Contsatos da Consultode_GêÍal da União
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE.OBRA -
CONTRATAÇÃO DIRETA

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentÍe as sançôes impostas
ao responsável pela prátrca de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de SituaÉo do interessado a existência de Oconências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para veriÍcar se houve Íraude poÍ parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.6. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento
similares, dentre outros.

8.7. O intêressado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.8- Caso atendidas as condiçÕes para contrataÇão, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter 3tualizada a respectiva documentaÇâo constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administraçáo, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não seráo aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.11- Se o interessado Íor a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenÇas de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaÉo do
recolhimento dessas contribuiçÕes.

8.1 3. Para Íins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conÍorme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identiÍicaÇão em todo o terrilório nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Emprêsas l\4ercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.16. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicação da autenticidade no sítio
https://www. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/emoreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociêdade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaÇáo de íuncionamento no Brasil,
publicada no Diário OÍcial da União e arquivada na Junla Comercial da unidade federativa onde

CâÍnêrâ Naoonal dê Modelos dê LicitaÇões e Conlratos da Consultoiâ-Gerâl da União
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TERMO DE REFERÊNC|A- SERV|ÇOS SEM DEDTCAÇÃO EXCLUSTVA DE MÃO-DE-OBRA-
CONTRATAÇÃO DIRETA

se localizar a Íilial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme lnstrução Normativa DREyME n.o 77, de 18 de março de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Filial, sucursel ou agência de sociedade simples ou empresária: inscÍição do âto
constitutivo da Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas ou no Registro Públaco de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21. Sociedade cooperativa: ata de Íundação e estatuto social, côm a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de
dezembro '1971 .

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenlação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reíerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Coniunta no 1.75í, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25

8.26

8.27

8.28

8.29

8.30

8.31

Prova de regulaÍidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

declaração de que não emprêga menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da ConstituiÇão;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiçâ do Trabalho, mediante a
apresentaÇão de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452. de 1o de maio de
1943:

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cuio exercício contrata ou concorre;

Caso o Íomecedor seja considerado asento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na íorma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auÍerir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

+f
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Qualifi cação Econômico-Financeira

8.32. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicíiio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 50, inciso
ll, alínea "c", da lnstrução Normativa Seges/ME n" 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.33. certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do íornecedor - Lei no 14.133,
de 2021, aft.69, caput, inciso ll);

8.34. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.34.1. Índices de Liquidez ceral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência
Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.34.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa.iurídica ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos.

8.34.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no
limite deÍinido pela Receita Federal do Brasil para transmissáo da
EscrituraÇão Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.35. Caso a empresa apÍesente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contrataÉo.

8.36. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderáo substituiÍ os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei no 14.í 33, de 2021, art. 65, §1o).

8.37. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
dêclaraçáo assinada por proÍissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa.

QualiÍicação Técnica

8.38. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condiçÕes locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.39. A declaração acima poderá ser substituída por decÍaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

8.40. Registro ou inscrição da empresa na Agência Nacional de Vigilância Sanitaria (ANVISA),
em plena validadê;

8.40.1. Sociêdâdês empresárias estrangeiras atenderão à exigência por
meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da
solicitação de registro perante a entidade proÍissional competente no
Brasil.

8.41. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalentê ou supêrior com o objêto desta contratação, ou com o item
pertinentê, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
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direito público ou privado, ou
competente, quando for o caso.

regularmente emitido(s) pelo consêlho proÍis6ionel

8.41.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresenlação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitanle.

8.41.?. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da Íilial da empresa interessada.

8.41.3. O interessado disponibilizará todas as informações necêssárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela AdministraÇão, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado
o ob.ieto contratado, dentre outros documentos.

8.42. Caso admitida a participaÉo de cooperativas, será exigida a seguinte documentaÉo
complementar:

8.42.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos
exigidos para a conlratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4o,

inciso Xl, 2í, inciso le 42, §§2" a 6" da Lei n. 5.764, de 1971;

8.42.2. A declaraçáo de regularidade de situação do contribuinte individual

- DRSCI, para cada um dos coopeÍados indicados;

4.42.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de
cooperados necessários à prestação do serviço;

8.42.4. O registro previsto na Lei n.5.7ô4, de 1971, art. 107;

8.42.5. A comprovação dê integraÇão das respectivas quotas-partes por
parte dos moperados que executarão o contrato;

8.42.6. Os seguintes documentos para a comprovâção da regularidade
jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto socíal com a ata
da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das trê
últimas assembleias gerais exlraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou
nas reuniões seccionais; e Í) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; e

8.42.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme
dispôê o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

9. ESTIMATIVAS Do vALoR DA coNTRATAçÂo

9.1. O custo estimado total da contrataÇão e de R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme custos
unitários apostos na tabela acima.

Cámarâ Nacional de Modelos de LicÍtâçó6s o Contratos da Consultoria-Gêrãl da Uniáo
AtualEâção: D6z6mbro/2023
Te.mo de Reíerência contrâtaÉo de Serviços - ContratâÉo Direta
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í1. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

'Í1.'l As despesas deconentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no OrÇamento Geral da União

1 1.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade: 167293/0001-CMDO DAAE EX;
ll) Fonte de Recursos: 1005000'142;

lll) Programa de Trabalho: 171502;
lV) Elemento de Despesa: 339039;
V) Plano lnterno: DsAPFUNMHT:

Município do Guarujá - SP, 21 de março de 2024

t*
GI MELO - Cel R1

estor do de Trânsito

APROVAÇÃO

CARL URANS - Cel Rí
Ordenador do Cmdo DAAe Ex

Câmâra Naclonál de Modslos dê Licitaçôes e Contratos da Consultoía-G6ral da União
AüralizeÉo: D€zembro/2023
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